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RESUMO

1. Da inépcia da acao cautelar - Inova a recorrente no apelo, enquanto sustenta a inépcia da acéo cautelar,
sob o fundamento de que néo estéo preenchidos os requisitos do artigo 799 e seguintes do Cédigo de
Processo Civil. Com efeito, na defesa ... do processo em apenso, a recorrente sustenta apenas o
nao-cabimento da medida cautelar e a consequente reintegracdo no emprego. - De qualquer sorte, ainda
que assim ndo fosse, seria de se afastar a prefacial. Isto porque os dispositivos legais invocados no apelo -
artigos 799 e seguintes do Cédigo de Processo Civil - encontram-se preenchidos. a luz do disposto no artigo
295 do Cddigo de Processo Civil, a peticéo inicial € inepta quando |he falta o pedido ou a causa de pedir,
quando da narracéo dos fatos ndo decorre logicamente a concluséo ou, ainda, quando o pedido é
juridicamente impossivel, ou incompativel com outro ou outros pedidos formulados cumulativamente. -
Inquestionavel que, na espécie, ndo se desenha a hipétese do artigo 295, inciso | e artigo 267, inciso 1V, do
Cadigo de Processo Civil, razéo por que rejeita-se a prefacial. 2. Da caréncia de ac¢éo - Ao argumento de
gue ndo se encontram presentes 0s requisitos necessarios a concessao da medida cautelar, ou seja, 0
periculum in mora e o fumus boni juris, o requerente busca a reforma da sentenca. Isto porque o requerido
nao é detentor da estabilidade proviséria prevista no artigo 543, paragrafo 4°, da Consolidacao. - Trata-se,
todavia, de agdo cautelar ajuizada apos o segundo inquérito intentado pela requerente para apuragéo de
falta grave, onde se invoca, precisamente, a norma do artigo 453 do diploma consolidado (fl. 2, item Ill). Com
a acao cautelar, o requerido visou a concessao de liminar, ao argumento de que a recorrente decaira do
direito, porquanto ultrapassado o prazo de trinta dias assinado em lei e o trabalhador encontrava-se sem
receber salarios. Inequivoca, pois a legitimidade do requerido para propor a agdo em carater incidental.
Embora se admita a pouca valia da medida cautelar, na espécie, ndo se pode negar legitimidade ativa ao
recorrido. Com efeito, em se tratando de acao de inquérito para apuragdo de falta grave, se procedente este,
a acdo cautelar perde o objeto. Na hipétese de improcedéncia ou de extin¢cdo do processo sem julgamento
do mérito, a consequiéncia juridica é, precisamente, a reintegracdo no emprego, 0 que pressupde o
pagamento de salarios e demais vantagens desde a data em que o empregado € suspenso até a efetiva
reintegracéo. Desta sorte, impde-se rejeitar a preliminar de caréncia de ac&o. Il - MERITO Da decadéncia -
N&o se conforma a recorrente com a sentenca ..., enquanto extinguiu o processo "sem exame do mérito". -
Concluiu a sentenca de fls. ..., que, se entendermos que o prazo para ajuizamento de inquérito é de
decadéncia, esta teria ocorrido com o ajuizamento da primeira acao, ou seja, a 19.11.92 e, a se adotar a
tese de que o prazo seria de prescricao, 0 ajuizamento do inquérito a 19.11.92 teria interrompido a
prescricdo e o reinicio da contagem do prazo teria ocorrido a 20.11.92, enquanto o segundo inquérito foi
ajuizado a 27.11.92. - Vénia da interpretacdo adotada nas razdes de fls. ..., o prazo de trinta dias, de que
trata o artigo 853, para o empregador agir judicialmente, é de decadéncia. Neste sentido, de resto, a Sumula
n° 403 do Supremo Tribunal Federal, verbis: "E de decadéncia o prazo de trinta dias para a instauracéo de
inquérito judicial, a contar da suspensao, por falta grave, do empregado estavel". - Na decadéncia, como
acentua EVARISTO DE MORAES FILHO, verbis: "... o direito j& nasce com o destino de extinguir-se num
periodo limitado de tempo, se dentro dele ndo for posto em atividade; a sua existéncia como que tem um
percurso previamente limitado ou fixado" (In Introducédo ao Direito do Trabalho, 52 edi¢&o, Editora LTr., S&o
Paulo, pag. 174). - Na espécie, os fatos que ensejaram o ajuizamento do inquérito ocorreram a 10.09.92. A
comunicacao a autoridade policial, através da ocorréncia de fl. 8, data de 15.09.92, enquanto a suspensao



do recorrido ocorreu a 16.09.92 (fl....). O ajuizamento da acéo de inquérito deu-se a 27.11.92, como d&
conta o protocolo .... Logo, € insuscetivel de duvida que entre a suspenséo do requerido e 0 ajuizamento do
inquérito transcorreram 72 dias. - E, por outro lado, incontroversa a circunstancia de que houve ajuizamento
de inquérito anterior. A auséncia da requerente a audiéncia inaugural, todavia, implicou arquivamento do
feito. Se

EMENTA

Inquérito Judicial para apuracgédo de falta grave - Decadéncia da A¢édo. Decurso de expressivo lapso de tempo
entre a suspensao do empregado e o ajuizamento da demanda.



